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VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços de TIC 40/2025 23076.096268/2025-28

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de 04 (quatro) licenças de software de desenvolvimento de projetos de instalações prediais
, a m e r a e a e a e r r , o e fi d otimiza produtividad d equip técnic assegura maio precisão compatibilizaçã

o s s produzidos., e s abaixo:padronizaçã do projeto conform especificaçõe  nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.[A1] 

 

Item

 

Especificação

 

CATMAT

Métrica 
ou 

Unidade 
de 

Medida

 

Quantidade

 

Valor 
Unitário

 

Valor Total

 

1

Locação de 
Software para 
projetos de 
instalações Prediais 
AltoQi BUILDER

 

27502

 

Unidade

 

04

 

R$ 4.644,00

 

R$ 18.576,00

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. Trata-se de serviço a ser prestado por fornecedor exclusivo, mediante inexigibilidade de licitação,
conforme inciso I do art.74 da lei 14.133/2021.

1.3. Na contratação a formalização de instrumento contratual poderá ser substituída   por
emissão de nota de empenho de despesa, instrumento hábil, conforme o Art. 95, Inciso II, da
Lei n. 14.133/2021.

UASG 153095
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1.4. Após a ratificação da inexigibilidade, será firmada Nota de Empenho, tendo em vista que,
na contratação, a formalização de instrumento contratual poderá ser substituída, se couber, por
emissão de nota de empenho de despesa, instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no
14.133, de 2021. Não será admitida prorrogação da contratação.

1.5.A beneficiária terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para aceitar a Nota de , e o , b a e r o o à Empenho conform caso so pen d decai d direit contratação
, m o s s s e Termo de Referência.se prejuíz da sançõe prevista nest

1.6. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aceite
da Nota de Empenho, a o á o a e a , Administraçã poder encaminhá-l par aceit d Beneficiária media

e a l m o e o ) u o o , a nt correspondênci posta co avis d recebiment (AR o mei eletrônic (e-mail) par qu
e a o o o e 5 ) , a r a a e seu recebimento.sej aceit n praz d 0 (cinco dias conta d dat d

1.7.O o o o m r á r , r l , r praz previst n subite anterio poder se prorrogado po igua período po solicitaçã
o a a beneficiária e aceita pela Administração.justificad d

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses.

1.9. O o u o l e r o s s e o contrat o instrument hábi oferec maio detalhament da regra qu serã aplicada
s m o à vigência da contratação.e relaçã

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A a a a e , m o o e a m o o,escolh pel empres s deve alé d reconheciment qu est te n mercad
provê em uma única licença a possibilidade desenvolvermos projetos em diversas disciplinas
de instalações prediais;

2.2. A Superintendência de projetos e Obras, a necessit de sistema para agilizar o
o e o e s ,desenvolvimento de projetos de instalações prediais constant us d informaçõe rápidas

atualizadas e específicas para pesquisa de preços;

2.4. A a o r escolh d fornecedo , J MN TECNOLOGIA E TREINAMENTOS LTDA CNP nº
, j03.984.954/0001-74 ustifica-se pela reconhecida idoneidade, elevada experiência e

comprovada qualidade dos serviços prestados, elementos que evidenciam a empresa como
fornecedora exclusiva capaz de atender integralmente às necessidades técnicas do órgão.
Como diferencial, a solução ofertada reúne competências e funcionalidades especializadas
que garantem desempenho superior, precisão técnica e total conformidade com as
especificações, tais como:

2.4.1. Desenvolvimento integrado de projetos de instalações Elétricas, Fotovoltaicas,
SPDA, Cabeamento Estruturado, Hidrossanitárias/Drenagens, Prevenção e Combate a
Incêndio, Gás e Climatização em uma única licença;

2.4.2. Geração automática de memórias de cálculo;

2.4.3. Produção de listagens de materiais com respectivos quantitativos;

2.4.4. Emissão de Memorial Descritivo;

2.4.5. Exportação da documentação técnica para planilhas e processadores de texto;
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2.4.6. Exportação dos projetos para outras plataformas 2D ou 3D por meio de arquivos
IFC, permitindo a compatibilização das diversas disciplinas em um ambiente único.

2.5.No sistema, o o s é o e a e e m acess à  diversas disciplinas realizad d form eficient co cele
;ridade

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

2.6.1. ID PCA no PNCP: 24134488000108-0-000003/2025;

2.6.2. Data de publicação no PNCP: 13/05/2024;

2.6.3. Id do item no PCA: 874;

2.6.4. Classe/Grupo: 182 - SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E CONTRATOS DE
TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA;

2.6.5. Identificador da Futura Contratação: 153095-40/2025.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo abrange:

3.1.1. Q   s e o o o .uatro licença d acess simultâne a sistema

3.1.2. Vigência de 12 (doze) meses para o software AltoQI BUILDER PREMIUM GOV
2025, com todas as suas funcionalidades de Base de Dados materiais, geração de
memória de cálculo, dimensionamento automático de tubulações, conexões, fiação,
caixas de passagem, memoriais descritivos, planilha de itens com quantitativos;

3.1.3. O suporte técnico ao usuário, tanto na instalação e atualização do programa,
quanto na sua utilização, realizado via canais de autoatendimento 24h, chat síncrono
acessado via área do cliente na web, Formulário para solicitações fora do horário
comercial, central de atendimento via área do Cliente, via botão Ticket de suporte, que
permite envio de arquivos e acompanhamento de chamado, disponível na área do
cliente.

3.1.4 Horário de atendimento: de segunda-feira a sexta-feira (exceto feriados), no horário
comercial da Empresa, das 9h às 12h e das 13h30 às 17h30 (Horário de Brasília) durante
a vigência do contrato;

3.1.5. Prazo de resposta: Máximo de 16 horas úteis para responder o chamado.

3.2. O o e a e e o o e o e a e e à a a cicl d vid qu compõ objet dest Term d Referênci s restring vigênci d
a o software. Indicando que os projetos, quantitativos, memoriais descritivos, memóriaslicenç d

de cálculo etc., deverão ser gerados e mantidos em sua forma digital (DWG, planilhas
eletrônica e processadores de texto) e, com o objetivo de garantir a integridade deles, nestes
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poderão ser utilizados recursos tecnológicos de segurança da informação. O objetivo da
referida adoção é economicidade, segurança e maior eficiência nos processos de contratação
pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa governança.

3.3. A utilização do sistema AltoQI BUILDER permite eficiência no desenvolvimento de projetos
de instalações prediais na Superintendência de projetos e Obras vinculadas às contratações
desta Universidade, tais como:

- Lançamento automaticamente as tubulações, cabeamentos, fiação;

- Geração de planilha de itens com quantidades, memorial descritivo, memória de cálculo;

- Dimensionamento automático de tubulações, fiações, caixas de passagem etc.;

- Visualização das instalações em 3d, mesmo que o projeto original tenha sido
desenvolvido em 2d;

- Importação e exportação de modelos de projetos no formato IFC (Industry Foundation
Classes)  é um formato de arquivo de dados aberto e neutro, usado na indústria da
construção para permitir a interoperabilidade entre diferentes softwares BIM (Building
Information Modeling). 

Atendendo, portanto, as dimensões de sustentabilidade ambiental e econômica das
contratações públicas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 A o permite a eficiência na utilização dos recursosutilizaçã do sistema AltoQI BUILDER 
materiais, tecnológicos e humanos empregados nas unidades administrativas vinculadas à
Superintendência de Projetos e Obras desta Universidade, tais como:

- Diminuição na utilização de papel;

- Rapidez na obtenção de informações sobre os projetos desenvolvidos nela, como
também dos memoriais descritos, memórias de cálculos de dimensionamentos, planilha
de itens e suas respectivas quantidades;

- na tomada de decisão, pois A visualização em 3d dos projetos de instalação agilizam 
torna mais fácil a identificação de inconsistências, incompatibilidade e colisão de sólidos.

Atendendo, portanto, as dimensões de sustentabilidade ambiental e econômica das
contratações públicas.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021, em razão da natureza do objeto com entrega de forma integral e pagamento
após o recebimento definitivo.
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4.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 

 

 

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. r o o e s s s s o , e Exigi cumpriment d toda a obrigaçõe assumida pel Contratado d acord
o m s s e sua proposta;co o termo d

5.1.2. r e a a r o e Nota de Empenho, e acordoencaminha formalment demand po mei d d
com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares cabíveis;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

5.1.6. r à a s e r s s m o comunica contratad toda quaisque ocorrência relacionada co fo
o a o e TIC;rneciment d soluçã d

5.1.7. r e s s e e l e s s a o e preve qu o direito d propriedad intelectua direito autorai d soluçã d TI
C e s s s e s a o u o a o a o sobr o diverso artefato produto cuj criaçã o alteraçã sej objet d relaçã

l m à , o a , o e e contratua pertença Administração incluind documentação código-font d aplic
, s s e s e s s e , justificando os casos em que isso nãoações o modelo d dado a base d dados

ocorrer;

5.1.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e
na proposta;

5.1.9. r o o r o a a e s s o o Notifica Contratad po escrit d ocorrênci d eventuai imperfeiçõe n curs
o , o prazo para a sua correção;d objeto fixand

5.1.10. Atestar a a a s o o o o , o l e á not fiscal/fatur apó recebiment definitiv d objeto qua s dar
s a o o evento;apó conclusã d

5.1.11. Proporcionar todas s a facilidades necessárias ao , , Contratado inclusive comunic
, r o e , r a e o e o e ando po escrit tempestivamente qualque mudanç d Administraçã endereç d

, m o r ocorrência relacionada ao objeto;cobrança be com qualque

5.1.12. r s s e s s e m a r s a Presta a informaçõe o esclarecimento qu venha se solicitado pel e
a , visando à necessária e perfeita execução do objeto;mpres contratada

5.1.13. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente aos serviços
prestados, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência, inclusive somente
devendo ser feito após a conclusão do evento e o devido atesto da Nota Fiscal/Fatura;
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5.1.14. Aplicar ao contratado as sanções administrativas previstas na legislação vigente;

5.1.15. Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o
presente instrumento, toda a documentação a ele referente.

5.2. São obrigações do CONTRATADO

5.2.1. r s s e s e s s e o Executa o serviço conform especificaçõe condiçõe estabelecida nest Term d
e a e na sua proposta;Referênci

5.2.2. r e r s e s a e e o o atende prontament quaisque orientaçõe exigência d Equip d Fiscalizaçã d
o a UFPE, inerentes à execução do objeto contratual;Contrat d

5.2.3. r r s e s à e u a s r a u repara quaisque dano diretament causado contratant o terceiro po culp o
o e s s , s u , m a a o dol d seu representante legais preposto o empregados e decorrênci d relaçã con

, o o u reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamentotratual nã excluind o
da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá s a r o , l u , m r , podere par susta fornecimento tota o parcial e qualque tempo

e e s s s e justificativas desta decisão;desd qu motivada a causa

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da
solução de TIC;

5.2.7. o , r a e u a e a e o quand especificado mante produtividad o capacidad mínim d forneciment d
a o e TIC durante a execução do contrato;soluçã d

5.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e a , o o e a o r i o , e , 17  27 d Códig d Defes d Consumido (Le n 8.078 d 1990) fica

o a e a a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valornd Contratant autorizad
correspondente aos danos sofridos;

5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso;

5.2.10. r à e a e r e e e a o Relata Contratant tod qualque eventualidad irregularidad verificad n
r a prestação dos serviços;decorre d

5.2.11. o r a o e r o o r e s , o a Nã permiti utilizaçã d qualque trabalh d meno d dezessei anos excet n c
o e aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalhoondiçã d

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.2.12. r e a a a a o o , m e m s Mante durant tod vigênci d contrataçã d serviço e compatibilidad co a
s assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;obrigaçõe

5.2.13. r o e s s s s m a o o a Guarda sigil sobr toda a informaçõe obtida e decorrênci d cumpriment d
o o serviço;contrataçã d

5.2.14. r m s s , s u , s o o s Arca co toda a despesas direta o indiretas decorrente d cumpriment da ob
s assumidas, sem qualquer ônus à Contratante.rigaçõe
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Condições de Entrega

6.1. o o a l a a a a , a a á r s Cas nã sej possíve entreg n dat assinalada empres dever comunica a
s s m o s 5 s e a a e r o e razõe respectiva co pel meno 0 dia d antecedênci par qu qualque pleit d

o e o a , s situações de caso fortuito e força maiorprorrogaçã d praz sej analisado ressalvada .

Especificação da garantia do serviço

6.2. O o e a l s s é e o a i º , e 1 praz d garanti contratua do serviço aquel estabelecid n Le n 8.078 d 1 d
e o e 0 (Código de Defesa do Consumidor).setembr d 199

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.3. O o á r o o e r s e s s Contratad dever mante sigil absolut sobr quaisque dado informaçõe contido
m r documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios dee quaisque

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. m o e , m e o u o o , o a E cas d impedimento orde d paralisaçã o suspensã d contrato cronogram
e o á prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taisd execuçã ser

circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. s s e o o u e e o o m r s r A comunicaçõe entr órgã o entidad contratad deve se realizada po escrit
o e e o o exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica parasempr qu at
esse fim.

7.4. O o u e á r e a a a o e órgã o entidad poder convoca representant d empres par adoçã d p
s e m r cumpridas de imediato.rovidência qu deva se

Reunião Inicial

7.5. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, será realizada a Reunião Inicial
de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições
estabelecidas no Contrato e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

7.5.1. Apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Recebimento



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União        
Modelo de Termo de Referência para Aquisição de Bens de Tecnologia da Informação e Comunicação - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025.

8 de 20

7.6. O o á o , e a , o o a , e objet ser recebid provisoriamente d form sumária n at d entrega juntament
m a a l u o e a , ) l o co not fisca o instrument d cobranç equivalente pelo(a responsáve pel

o e o o , a o e r o e a acompanhament fiscalizaçã d contrato par efeit d posterio verificaçã d su con
e m s s s o o e a e a proposta.formidad co a especificaçõe constante n Term d Referênci n

7.6.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.6.1.2 não produzir os resultados acordados,

7.6.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.6.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.7. O o á r , o o u m , e s o o objet poder se rejeitado n tod o e parte inclusiv ante d recebiment provisór
, o m o m s s s  o e a e a io quand e desacord co a especificaçõe constante neste Term d Referênci n pr

, o r  o o e 0 ) , a r a o a , oposta devend se ajustado n praz d 1 (dez dias conta d notificaçã d contratada
s s , m o a o s penalidades.à sua custas se prejuíz d aplicaçã da

7.8. O o o á o o e 0 ) s , a r o o recebiment definitiv ocorrer n praz d 1 (dez dia úteis conta d recebiment
a a l u instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação ed not fisca o

consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.9. O o a o o á r e , e a praz par recebiment definitiv poder se excepcionalment prorrogado d form jus
, r l período, quando houver necessidade de diligências para a aferição dotificada po igua

atendimento das exigências contratuais.

7.10.No o cas de a e a o o , o à , e e controvérsi sobr execuçã d objeto quant dimensão qualidad
, á r o o r o . 3 a i o , e , quantidade dever se observad teo d art 14 d Le n 14.133 d 2021 comunicando-s

e à a a o e a l o que pertence à parcela incontroversa daempres par emissã d Not Fisca n
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. O o a a , o , e s a o o o u e praz par solução pel contratado d inconsistência n execuçã d objet o d
o a a fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelasaneament d not

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

7.13. a a a l u o e a , á o o e z Recebid Not Fisca o document d cobranç equivalente correr praz d de di
s s a s e , a a a , s r l , s a útei par fin d liquidação n form dest seção prorrogávei po igua período no

s o . , º a o a SEGES/ME nº 77/2022.termo d art 7º §2 d Instruçã Normativ

7.14. O o e e a o m r á o à , e a praz d qu trat ite anterio  poder  ser reduzid metade mantendo-s possib
e e , o o e s s e s s s o ilidad d prorrogação n cas d contrataçõe decorrente d despesa cujo valore nã ul

m o e e e a o o I o . trapasse limit d qu trat incis I d art 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.15. a s e , o r e á r e a a l u Par fin d liquidação seto competent dever verifica s not fisca o instrument
o e a equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais dod cobranç
documento, tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. o o a o a a l u o e a , u Havend err n apresentaçã d not fisca o instrument d cobranç equivalente o
a e a a o a , a á a é e o o circunstânci qu impeç liquidaçã d despesa est ficar sobrestad at qu contratad

e s s , reiniciando-se o prazo após a comprovação daprovidenci a medida saneadoras
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.17. A a l u o e a e á r e not fisca o instrument d cobranç equivalent dever se obrigatoriament
o a o a e , a r o e a e acompanhad d comprovaçã d regularidad fiscal constatad po mei d consult on-lin

o F , a e e o o o , e a s s a SICA ou n impossibilidad d acess a referid Sistema mediant consult ao sítio el
s s u à o a o . etrônico oficiai o documentaçã mencionad n art 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação s o ;exigida n edital

b) r l o e a a o m , o o o o uidentifica possíve razã qu impeç participaçã e licitação n âmbit d órgã o
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, r , a , o o e 5 ) s , e po escrito par que n praz d (cinco dia úteis regulariz

a o , o o , e a defesa. O prazo poderá ser prorrogado umasu situaçã ou n mesm prazo apresent su
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à a e o a r , existênci d pagament se efetuado par
a e m s s s s e s a garantir o recebimento dequ seja acionado o meio pertinente necessário par
seus créditos.

7.21. o a , o e á r s s s à Persistind irregularidade contratant dever adota a medida necessária
o l s autos do processo administrativo correspondente, assegurada aorescisã contratua no

contratado a ampla defesa.

7.22. o a a o o , s s o s , Havend efetiv execuçã d objeto o pagamento serã realizado normalmente at
é e e a a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação juntoqu s decid pel
ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.23. O o á o o o e é 0 ) s s s a o pagament ser efetuad n praz d at 1 (dez dia útei contado d finalizaçã d
a o a despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESliquidaçã d
/ME nº 77, de 2022.

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.25. O o á o r o e m , a o m , pagament ser realizad po mei d orde bancária par crédit e banco agênci
a e a e indicados pelo contratado.cont corrent

7.26 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.29. O o e e o s , s s a i contratad regularment optant pel Simple Nacional no termo d Le Complemen
r º , e , o á a o a o s s e s ta n 123 d 2006 nã sofrer retençã tributári quant ao imposto contribuiçõe ab

s r e . o , o o á o à o e rangido po aquel regime N entanto pagament ficar condicionad apresentaçã d
, r o e o , e e z s o tratamento tributário favorecidocomprovação po mei d document oficial d qu fa ju a

previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.30. É a a o a e s s m o , s admitid cessã fiduciári d direito creditício co instituiçã financeira no termo
s e e o m s procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8d acord co o
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.30.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.31. A a a o e , e r , m o à , á eficáci d cessã d crédito d qualque natureza e relaçã Administração est c
a à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.ondicionad

7.32. m o o r o a o l e o e s Se prejuíz d regula atendiment d obrigaçã contratua d cumpriment d toda a
s s e o r e o o , a o o o e condiçõe d habilitaçã po part d contratad (cedente) celebraçã d aditament d

o e o e a o s s s m e m à cessã d crédit realizaçã do pagamento respectivo també s condiciona
e l e a o , m o à o e e o o regularidad fisca trabalhist d cessionário be com certificaçã d qu cessionári

o e a o e r e r m o r , e a legislação emnã s encontr impedid d licita contrata co Pode Público conform
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

7.33. O o a r o à a é e e e a o à e crédit se pag cessionári exatament aquel qu seri destinad cedent
) a o o o , o e s s s (contratado pel execuçã d objet contratual restand absolutament incólume toda a d

s e s o o e s s s s s o o m efesa exceçõe a pagament toda a demai cláusula exorbitante a direit comu a
s o e o e o o e sobre os contratos administrativos,plicávei n regim jurídic d direit públic incident

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela a efetiv
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o o o , o r o , e o o e , s e s comprovaçã d fat gerador quand fo caso descont d multas glosa prejuízo
s à Administração.causado

7.34. A o e o o á a o o o , e á b a cessã d crédit nã afetar execuçã d objet contratado qu continuar so in
l responsabilidade do contratado.tegra

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA 
RETENÇÃO OU GLOSA NOS PAGAMENTOS

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n ° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5o, da Le i n ° 14.133, de 2021).

8.3. Multa:

8.3.1 Moratória de 0,1 % (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

8.3.2 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de
0,1% a 10% do valor do Contrato.
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8.3.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 8.1, de 0,1% a 10% do valor do Contrato.

8.3.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 0,1% a 10% do
valor do Contrato.

8.3.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 0,1% a 10%
do valor do Contrato.

8.3.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 0,1% a 10%
do valor do Contrato.

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021);

8.5  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a.
multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

8.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de
2021).

8.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

8.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.5.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de  2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.5.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.6. s s s o s s a i o , e , u m s O ato previsto com infraçõe administrativa n Le n 14.133 d 2021 o e outra l
s e s e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atosei d licitaçõe
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lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão s e s , s s apurado julgado conjuntamente no mesmo
, s o o l e e e definidos na referida Lei (art.autos observado rit procedimenta autoridad competent

159).

8.7. A e a o o á r a e e a personalidad jurídic d Contratad poder se desconsiderad sempr qu utilizad co
m o o o a , r u r a a s s s s abus d direit par facilitar encobri o dissimula prátic do ato ilícito previsto nest
e o u a r o , , e , s s s s s Contrat o par provoca confusã patrimonial e ness caso todo o efeito da sançõe

s à a a o s s s administradores e sócios com poderesaplicada pesso jurídic serã estendido ao seu
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo m o e co relaçã d c

o u , e o u e , m o , , m s s ,oligaçã o controle d fat o d direito co Contratado observados e todo o casos
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
no 14.133, de 2021)

8.8. O e , o o o e 5 ) s , o a a e Contratant deverá n praz máxim d 1 (quinze dia úteis contad d dat d aplic
o a , r e r s s s s s s r a açã d sanção informa mante atualizado o dado relativo à sançõe po el aplicadas

, a s e e o o l e s s e s ) e par fin d publicidad n Cadastr Naciona d Empresa Inidônea Suspensa (Ceis n
o o l e s s , instituídos no âmbito do Poder ExecutivoCadastr Naciona d Empresa Punida (Cnep)
Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

8.9. s s e o e r e r e o e e a r A sançõe d impediment d licita contrata declaraçã d inidoneidad par licita o
u r o passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.contrata sã

8.10. s s o o a m a o , s e a O débito d contratad par co Administraçã contratante resultante d mult adm
a u indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ouinistrativ e/o

parcialmente, com os créditos devidos o o o s e o o pel referid órgã decorrente dest mesm contrat o
u e s s s e o o a m o o o a d outro contrato administrativo qu contratad possu co mesm órgã or

, a a a o a E o , e 3 e l e contratante n form d Instruçã Normativ SEGES/M n 26 d 1 d abri d 2022.

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. O o á o , e a , o o a , e objet ser recebid provisoriamente d form sumária n at d entrega juntament
m a a l u o e a , ) l o co not fisca o instrument d cobranç equivalente pelo(a responsáve pel

o e o o , a o e r o e a acompanhament fiscalizaçã d contrato par efeit d posterio verificaçã d su con
e m s s s o o e a e a proposta.formidad co a especificaçõe constante n Term d Referênci n

.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade9.1
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.1.1.2 não produzir os resultados acordados,

9.1.1.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do9.1
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2. O o á r , o o u m , e s o o objet poder se rejeitado n tod o e parte inclusiv ante d recebiment provisór
, o m o m s s s  o e a e a io quand e desacord co a especificaçõe constante neste Term d Referênci n pr

, o r  o o e 0 ) , a r a o a , oposta devend se ajustado n praz d 1 (dez dias conta d notificaçã d contratada
s s , m o a o s penalidades.à sua custas se prejuíz d aplicaçã da
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9.3. O o o á o o e 0 ) s , a r o o recebiment definitiv ocorrer n praz d 1 (dez dia úteis conta d recebiment
a a l u instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação ed not fisca o

consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. O o a o o á r e , e a praz par recebiment definitiv poder se excepcionalment prorrogado d form jus
, r l período, quando houver necessidade de diligências para a aferição dotificada po igua

atendimento das exigências contratuais.

9.5.No o cas de a e a o o , o à , e e controvérsi sobr execuçã d objeto quant dimensão qualidad quan
, á r o o r o . 3 a i o , e , e à tidade dever se observad teo d art 14 d Le n 14.133 d 2021 comunicando-s e
a a o e a l o que pertence à parcela incontroversa da execução dompres par emissã d Not Fisca n

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.6. O o a a , o , e s a o o o u e praz par solução pel contratado d inconsistência n execuçã d objet o d
o a a fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pelasaneament d not

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

9.8. a a a l u o e a , á o o e z Recebid Not Fisca o document d cobranç equivalente correr praz d de dia
s s a s e , a a a , s r l , s útei par fin d liquidação n form dest seção prorrogávei po igua período no termo
s o . , º a o a SEGES/ME nº 77/2022.d art 7º §2 d Instruçã Normativ

9.9. O o e e a o m r á o à , e a praz d qu trat ite anterio  poder  ser reduzid metade mantendo-s possibili
e e , o o e s s e s s s o dad d prorrogação n cas d contrataçõe decorrente d despesa cujo valore nã ul

m o e e e a o o I o . trapasse limit d qu trat incis I d art 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.10. a s e , o r e á r e a a l u Par fin d liquidação seto competent dever verifica s not fisca o instrument
o e a equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais dod cobranç
documento, tais como:

9.10.1. o prazo de validade;

9.10.2. a data da emissão;

9.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.10.5. o valor a pagar; 

9.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.11. o o a o a a l u o e a , u Havend err n apresentaçã d not fisca o instrument d cobranç equivalente o
a e a a o a , a á a é e o o circunstânci qu impeç liquidaçã d despesa est ficar sobrestad at qu contratad

e s s , reiniciando-se o prazo após a comprovação daprovidenci a medida saneadoras
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.12. A a l u o e a e á r e not fisca o instrument d cobranç equivalent dever se obrigatoriament
o a o a e , a r o e a e acompanhad d comprovaçã d regularidad fiscal constatad po mei d consult on-lin
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o F , a e e o o o , e a s s a SICA ou n impossibilidad d acess a referid Sistema mediant consult ao sítio el
s s u à o a o . etrônico oficiai o documentaçã mencionad n art 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação s o ;exigida n edital

b) r l o e a a o m , o o o o uidentifica possíve razã qu impeç participaçã e licitação n âmbit d órgã o
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, r , a , o o e 5 ) s , e po escrito par que n praz d (cinco dia úteis regulariz

a o , o o , e a defesa. O prazo poderá ser prorrogado umasu situaçã ou n mesm prazo apresent su
vez, por igual período, a critério do contratante.

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à a e o a r , existênci d pagament se efetuado par
a e m s s s s e s a garantir o recebimento dequ seja acionado o meio pertinente necessário par
seus créditos.

9.16. o a , o e á r s s s à Persistind irregularidade contratant dever adota a medida necessária
o l s autos do processo administrativo correspondente, assegurada aorescisã contratua no

contratado a ampla defesa.

9.17. o a a o o , s s o s , Havend efetiv execuçã d objeto o pagamento serã realizado normalmente at
é e e a a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação juntoqu s decid pel
ao SICAF.

Prazo de pagamento

9.18. O o á o o o e é 0 ) s s s a o pagament ser efetuad n praz d at 1 (dez dia útei contado d finalizaçã d
a o a despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESliquidaçã d
/ME nº 77, de 2022.

9.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

9.20. O o á o r o e m , a o m , pagament ser realizad po mei d orde bancária par crédit e banco agênci
a e a e indicados pelo contratado.cont corrent

9.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
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9.24. O o e e o s , s s a i contratad regularment optant pel Simple Nacional no termo d Le Complemen
r º , e , o á a o a o s s e s ta n 123 d 2006 nã sofrer retençã tributári quant ao imposto contribuiçõe ab

s r e . o , o o á o à o e rangido po aquel regime N entanto pagament ficar condicionad apresentaçã d
, r o e o , e e z s o tratamento tributário favorecidocomprovação po mei d document oficial d qu fa ju a

previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

9.25. É a a o a e s s m o , s admitid cessã fiduciári d direito creditício co instituiçã financeira no termo
s e e o m s procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8d acord co o
de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

9.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

9.26. A a a o e , e r , m o à , á eficáci d cessã d crédito d qualque natureza e relaçã Administração est c
a à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.ondicionad

9.27. m o o r o a o l e o e s Se prejuíz d regula atendiment d obrigaçã contratua d cumpriment d toda a
s s e o r e o o , a o o o e condiçõe d habilitaçã po part d contratad (cedente) celebraçã d aditament d

o e o e a o s s s m e m à cessã d crédit realizaçã do pagamento respectivo també s condiciona
e l e a o , m o à o e e o o regularidad fisca trabalhist d cessionário be com certificaçã d qu cessionári

o e a o e r e r m o r , e a legislação emnã s encontr impedid d licita contrata co Pode Público conform
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

9.28. O o a r o à a é e e e a o à e crédit se pag cessionári exatament aquel qu seri destinad cedent
) a o o o , o e s s s (contratado pel execuçã d objet contratual restand absolutament incólume toda a d

s e s o o e s s s s s o o m efesa exceçõe a pagament toda a demai cláusula exorbitante a direit comu a
s o e o e o o e sobre os contratos administrativos,plicávei n regim jurídic d direit públic incident

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela a efetiv
o o o , o r o , e o o e , s e s comprovaçã d fat gerador quand fo caso descont d multas glosa prejuízo

s à Administração.causado

9.29. A o e o o á a o o o , e á b a cessã d crédit nã afetar execuçã d objet contratado qu continuar so in
l responsabilidade do contratado.tegra

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O r á o r o a o e o e e fornecedo ser selecionad po mei d realizaçã d procediment d inexigibilidad
e , m fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei no 14.133/2021.d licitação co

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
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10.3. a e e ) u o e , r a e a : Pesso física cédul d identidad (RG o document equivalent que po forç d lei
, a e a fins de identificação em todo o território nacional;tenh validad par

10.4. : o o o o e s , a o o Empresári individual inscriçã n Registr Públic d Empresa Mercantis carg d
a a l a respectiva sede;Junt Comercia d

10.5. Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI: 
Individual - CCMEI, cuja o á a à o a e o oaceitaçã ficar condicionad verificaçã d autenticidad n síti
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição  o o , d at constitutivo

o u o l oestatut o contrat socia n  Registro Público de s , a o a a Empresa Mercantis carg d Junt Come
l a a , a e documento comprobatório de seus administradores;rcia d respectiv sede acompanhad d

10.7. a e o e o o , e a : Sociedad empresári estrangeira portari d autorizaçã d funcionament n Brasil
a o o l a o e a a a l a e a publicad n Diári Oficia d Uniã arquivad n Junt Comercia d unidad federativ ond

e e r a , , l u , a l á a o a s localiza filial agência sucursa o estabelecimento qua ser considerad com su
, e o a E º , e 8 e março de 2020.sede conform Instruçã Normativ DREI/M n. 77 d 1 d

10.8. o o o o o o l e s s e : Sociedad simples inscriçã d at constitutiv n Registr Civi d Pessoa Jurídica d
o l e a , acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;loca d su sede

10.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
 constitutivo da filial, sucursal ou a a e s u , agênci d sociedad simple o empresária respectivamente

, o o l s s s ou no Registro Público de Empresas Mercantis onden Registr Civi da Pessoa Jurídica
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

10.10. Sociedade cooperativa: ata e o e o , m a a a a ed fundaçã estatut social co at d assemblei qu
o , aprovou devidamente o a a l u o o o l s arquivad n Junt Comercia o inscrit n Registr Civi da Pessoa
s s a a , além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16Jurídica d respectiv sede
de dezembro 1971.

10.11. s s s o r s e s s s u O documento apresentado deverã esta acompanhado d toda a alteraçõe o d
a o respectiva.consolidaçã

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.13. a e e l e a a , e o e Prov d regularidad fisca perant Fazend Nacional mediant apresentaçã d ce
o a e a a a a l o l ) e a rtidã expedid conjuntament pel Secretari d Receit Federa d Brasi (RFB pel P

l a a l , e a s s s s rocuradoria-Gera d Fazend Naciona (PGFN) referent todo o crédito tributário federai
s e à a a a o ) r s , inclusive aqueles relativos àDívid Ativ d Uniã (DAU po ela administrados
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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10.15. a e a e s s e a a o , e a Prov d inexistênci d débito inadimplido perant Justiç d Trabalho mediant
o e o a u a m o e , s s o o apresentaçã d certidã negativ o positiv co efeit d negativa no termo d Títul VII-

A a o s s o Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maiod Consolidaçã da Lei d
de 1943;

10.16. a e o o o e s l u l Prov d inscriçã n cadastr d contribuinte Estadual/Distrita o Municipal/Distrita re
o o o u sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívellativ a domicíli o

com o objeto contratual;

10.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.18. o o r a o o s s l u Cas fornecedo sej considerad isent do  tributo Estadual/Distrita o Municipal
l s o o , á r l o e a /Distrita relacionado a objet contratual dever comprova ta condiçã mediant

o e o a a a o seu domicílio ou sede, ou outraapresentaçã d declaraçã d Fazend respectiv d
equivalente, na forma da lei.

10.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

10.20. o a e a l a o r o o u e o Certidã negativ d insolvênci civi expedid pel distribuido d domicíli o sed d
, o e e e a , e e a a a o a o . licitante cas s trat d pesso física desd qu admitid su participaçã n licitaçã (art

, o , a , a o Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade5º incis II alíne “c” d Instruçã
simples;

10.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10.22. o , o e o e o e s s Balanç patrimonial demonstraçã d resultad d exercíci demai demonstraçõe c
s s 2 ) últimos exercícios sociais, comprovando:ontábei do (dois

10.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

10.22.2. s s s o o o a o o r a s s A empresa criada n exercíci financeir d licitaçã deverã atende toda a e
s a habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dexigência d

abertura; e

10.22.3. s s s a o o o o o o e a a O documento referido acim limitar-se-ã a últim exercíci n cas d pesso j
a r o constituída há menos de 2 (dois) anos.urídic te sid

. s s s a o r s m e o e o a 10.22.4 O documento referido acim deverã se exigido co bas n limit definid pel
a l do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SpedReceit Federa .

10.23. o a a e e o r u l a 1 ) m r s Cas empres licitant apresent resultad inferio o igua (um e qualque do í
s e z ndice d Liquide Geral , a l ) e z e , á o (LG) Solvênci Gera (SG Liquide Corrent (LC) ser exigid par

a s e o l o e fin d habilitaçã capita mínim d 10% do [valor total estimado da contratação.

10.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
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10.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação é de  (dezoito mil, quinhentos e setenta e seisR$ 18.576,00
reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo:

.

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados  no Orçamento
Geral da União.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 15233/153095
II) Fonte de recursos: TESOURO/FUNCIONAMENTO DAS IFE'S
III) Programa de trabalho: 12.364.5113.20RK Funcionamento de Instituições Federais de Ensino
IV) Elemento de despesa: SERVIÇOS TI E COM PJ (339040)
 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 s a o a , á a a e , o m a , Apó ratificaçã d inexigibilidade ser firmad Not d Empenho tend e vist que
a , a o e o l á r , e , r n contratação formalizaçã d instrument contratua poder se substituída s couber po

o e a e o e , o , e o . 5 a i o emissã d not d empenh d despesa instrument hábil conform art 9 d Le n
, e . o á a o a contratação.14.133 d 2021 Nã ser admitid prorrogaçã d

13.2 e à , a o á a à o e Previament contratação Administraçã realizar consult documentaçã d
e , l e a a r l o a a e regularidad fiscal socia trabalhist par identifica eventua proibiçã d beneficiári d

r m o r , m o o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados –contrata co Pode Público be com a
CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
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13.3 A Beneficiária terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para aceitar a Nota e , e o , b a e r o od Empenho conform caso so pen d decai d direit
à , m o s s s neste Termo de Referência.contratação se prejuíz da sançõe prevista

13.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aceite
da Nota de Empenho, a o á o a e a , Administraçã poder encaminhá-l par aceit d Beneficiária media

e a l m o e o ) u o o , a nt correspondênci posta co avis d recebiment (AR o mei eletrônic (e-mail) par qu
e a o o o e 5 ) , a r a a e seu recebimento.sej aceit n praz d 0 (cinco dias conta d dat d

13.5 O o o o m r á r , r l , r praz previst n subite anterio poder se prorrogado po igua período po solici
o a a beneficiária e aceita pela Administração.taçã justificad d

13.6 a e e e m a , o o á r a a N hipótes d irregularidad e algum certidão contratad dever regulariza su si
o e o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação dastuaçã perant

penalidades previstas neste Termo.

 

 

 

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

GERALDO CABRAL DE CARVALHO FILHO
Equipe da ETP

 Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 11:43:31.

 

 

 

 

 

 

CARLOS HENRIQUE LOPES FALCAO
Superintendente da SPO

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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